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Firmino Ramos. A exigéncia da certidéo negativa de débitosna RJ

A Lei de Faléncias (Lel n° 11.101/2005) possibilita que empresas em dificuldades financeiras
momentaneas possam gozar de direitos e beneficios afim de preservar a fonte produtora, 0 emprego e 0s

~

acia social da empresa de modo adar continuidade a atividade

OPINIAO

Dentre os requisitos para o deferimento do processo de

recuperacao judicial esta a apresentacéo das certiddes negativas de débitos tributérios exigida no artigo
57 destalei e no artigo 191-A do Cadigo Tributério Nacional — CTN. Esses artigos, porém, vinham
sendo relativizados pelos tribunais estaduais e pelo Superior Tribunal de Justica— STJ, justamente
porque, em situacdes de crise financeira, comumente as empresas estéo inadimplentes inclusive com o
Fisco.

O entendimento juridico das cortes, até entdo, sempre considerou o contexto econdmico da empresa para
abrandar regra, colocando a preservacdo da unidade produtora em primeiro plano. 1sso porque em
situacdo de faltas de fundos, a empresa recorre ao Poder Judiciério afim de encontrar uma solucéo,
dentro dalegalidade, para conseguir honrar 0s pagamentos, que estariam comprometidos, ndo somente
guanto aos créditos tributérios, mas em relaco aos demais credores, como os fornecedores e 0s
empregados.

Conforme essas decisdes, 0 afastamento das incidéncias do artigo 57 da Lei de Faléncias e do artigo 191-
A do CTN sejustificavaem face da ausénciade lel que estabel ecesse as condic¢des de parcelamento dos
créditos tributéarios do devedor em recuperacdo judicial, conforme estabelece o § 3°, do artigo 155-A do
CTN (entendimento do Recurso Especial 1187404/MT de 2013).

No ultimo dia 11, o Supremo Tribunal Federal, entretanto, em deciséo liminar proferida nos autos da
Reclamacéo n° 43.169, suspendeu a deciséo proferida por 6rgédo fracionario do STJ no Recurso Especial
n° 1.864.625/SP, sob o fundamento de sua violagdo a Simula Vinculante n° 10, que veda o afastamento
delei ou ato normativo, no todo ou em parte, sem atendimento a clausula de reserva de plenario ou full
bench (artigo 97 da Constituicdo Federal de 1988). Isso afetou diretamente o referido entendimento
recorrentemente proferido nas decisdes dos tribunais no sentido de afastar o artigo 57 daLe de
Faléncias e artigo 191-A do CTN, que consideram a apresentacéo da Certidéo Negativa de Débitos —
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CND (ou Certidao Positiva com Efeito de Negativa) como condi¢ao de procedibilidade do processo de
recuperacéo judicial.

O entendimento ndo poderia vir em pior hora, em que se estima gque os pedidos de recuperacdo judicial
das empresas brasileiras triplicaréo durante a pandemia[1]. O requisito de apresentagcdo da CND (ou CP-
EM) como condicéo de procedibilidade da recuperacéo judicial deve ser de formaaatingir osja
referidos objetivos do artigo 47 daLel de Faléncias. N&o é razoavel interpretar o artigo 57 damesmalei,
bem como o artigo 191-A do CTN isoladamente, desconsiderando o que estabelece 0 § 3°, do artigo 155-
A do CTN, em razdo de que condicdo somente seria passivel de ser exigida diante da existéncia de
lei que estabelecesse, conforme diz o dispositivo, "as condi¢des do parcelamento dos créditos tributarios
do devedor em recuperacdo judicial”.

A decisdo causa espanto tanto no ambito juridico, quanto no &mbito pragmatico, em razéo de que o
Supremo Tribunal Federal indica péssimo timing para estabel ecer uma exigéncia que nem em tempos
normais se fazia. Demonstra, assim, a compl eta apatia pel o postulado da preservacdo da empresa, e
todos os seus beneficios sociais, estabelecidos na Lei das Faléncias, tampouco o que preconizao CTN.

A partir da deciséo do STF emerge-se uma problemética, pois deveréo ser reformados todos os
processos de recuperacao judicial em que houve arelativizacdo da exigéncia da apresentacdo da CND
(ou CP-EN), e, portanto, em gque n&o houve aincidénciado artigo 57 daLe das Faléncias e do artigo
191-A do CTN, mediante deciséo prolatada por orgéo fracionario.

Ocorre que ha, no minimo, duas interpretacfes possiveis para esse novel entendimento proferido pelo
STF. A primeira € que ndo se trata de violagcéo a reserva de plenério, mas de interpretagdo dalel

aplicavel ao caso concreto (Rcl 31.928/2018), pois em verdade ndo ha af astamento dos dispositivos, mas
impossibilidade de aplica-los devido a auséncia de lei de parcelamento para empresas em recuperacéo
judicial (adepender daandlise do caso concreto). A segunda € que se 0 afastamento dessas hormas for
proferido por deciséo de juiz singular, ndo ha o que se falar em violagcdo areserva do plenario, pois se
trata de umalimitac&o exclusivamente de 6rgéos fracionérios (Rcl 14.889 MC/2012).

A temética realmente é complexa e requer do exegeta uma interpretacdo bastante conectada com a
realidade, porquanto, como visto, vai além da aplicacdo da Simula Vinculante n° 10, mas necessita de
uma interpretacdo sistematica nos ambitos tributario e falimentar. Requer, ainda, uma boa dose de
pragmatismo para compreender gue a realidade das empresas em plena pandemia conjura um pouco
mais de cautela na prolagdo de uma decisdo que soa muito mais como uma carta de encerramento ao
invés dos primados da continuidade e do estimulo a unidade produtora, que sdo razdes de ser do instituto
darecuperacdo judicial dispostas nalLei de Faléncias.

[1] SECRETARIA DE POLITICA ECONOMICA. Choques adversos da Covid-19: mobilidades do
trabalho e do capital na atual conjuntura. A importancia de legislacbes mais eficientes de faléncias e que
estimulem maior dindmica no mercado de trabalho. Nota Informativa. Disponivel em: <
https.//www.gov.br/economia/pt-br/centrai s-de-conteudo/publicacoes/notas-
informativas/2020/nt_choques julho-2020versaofinal .pdf/view> Acesso em: 11 Set 2020.
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